
PREFTITURA MUNICIPAI- DE ALÍO ATEGRE DO PINDARÉ '
Âv. João Xxlll, s/N - CêntÍo
CNPJ: 01.612.E32/0001-2í

ffira*Etr.n'

aTA DE REGISTRO DE PREÇO N. 056/2023

ATA DE REGISÍRO OÉ PREçO quê entre si

ce|êbram o MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE/I\,{A e a empresa C W N

FERREIRÂ LTDA têndo por objelo Registro
de preço parâ aquisiçâo e contrâtação de
p€ssoa Juridrca para o fomeomenlo sob
demânda, dê Gás Lique'elto dê Pelróleo
(GLP) enganeiado dos hpos P-13 incluindo
os serviços de êntrega e comodato dê

vasilhamê que disponhê de pelo menos 1

(um) posto dê abastecimenlo, ou sede, ou

Íilial a pelo ao menos 40km de clistáncia da

sede do À,ílnicipio. e que funcione
dranamente 24h Por dia.

O T/tUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÚMA' AiÍêVéS dA PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO

ÀiÊóÀà oõ irrlolnÉ- PMAAP/MA, sediadâ na Av Joáo xxlll, s/N - centro, Alto Alegre do

pinO"relrVL, CNPJ no 01.612.832iOOO'1-2l, e respectavas secretanas com, ob€diência geÍâl a Lel no

tó.síi oà ti,ttottzooz, petos Decretos no .10.024/2019 de 2Ol09/2019, no 7.8922013 e subsidieíâmênte

ôêla Lêi n" 8.m6 de 21106/1993 ie suas aheÍações posteÍroíêsr nesle ato Íepíêsenlado respectvamente

ããi" ãrr.,ü-úr""'ã"r sí, FRÀNclsco oÀNras eetno FILHo' brasrlerro casado' porladoÍ da

ãâri" oã ú""tioái" nc n" 20113s2-7 ê inscrito no cPF sob o no 125 761'313-87' rêsdêntê e

;;;;tl,"d" ;; nrà I p ,qre,oa. no 35'1, Baúro - Rural, cEP no 65'398-000, e âlravés dâ sua

;Éô#ãRlÀ r,rúnrôrpri oE sAÚDE. leste aro rcpÍesentad''9:?99t1'-{:lt:.^"la secíetána

;;;';;i;; ú;" THAYS cRlsÍlNA oLtvetne pràer RG n" 36252852008{/ssPMA cPF no

ãã ô-iJjal-sõ ili,tJiià-."1aJa 
-oo.,c,r,"a" 

"â 
R sâtvaÇáo n. 329. CE\TRO Atto AtêgÍe do Pindaé

ó-Ep,oàsóúôo através da sEcREÍARla MUNIGIPAL be lsstsrÊlctl soclal-' TRABALHo E

õionôÀHfl, nêste ato reprêsentada respeclivamênte pela Secret !a lvunicipal dê Assistência Sociâl'

ii"'â-rdàJ'àiá"-Jà;lià, sràlÉúl uan|A sauros Do NASCIMENÍo. brasireirâ, cá§ada. poriadorâ do

nõ? iissãuãi-ó sêp/MA. e inscnlâ no cPF sob o n' 844'413'803-72 residsnte 6 domiciliâdo na Ruâ

i']ãri. 
'";-aôá, 

eãi"à - ôàniro, cep n' 65 3s8-ooo, nesta cidade, alravés da suê SECRETARIA

iiilfíiciiai óiÊôúcrõÀo Ésionres Ê LMER, sediada na Av Joáo xxlll' s/N - cenrro' Alto

i,""." i" p,"a-oil,ll CNPJ N" 06.085. 197/OOO1 gS neste ato repíêsentado respectivamente pelo

êií?,rlaiã àJ Éã"üià,êp"n" " l"rã rr-lvlo oLlvElRA vlANA, brasileiro' casado portâdor da

óãr];aã ü"i,dãae Rô nà tao:zotzooo+, e rnscoto no cPF sob o no 007 125423-45 dorâvante

ã"-n-oÃ*rao CoNTRATANÍE, e de outÍo laào a empr€sa c w N FERREIRA LÍDA' CNPJ sob n'

ãõ)riâ.'rlolooor-ae com sede na AVENTDA JoSE MIGUEL 347 BarÍrÔ PoElFAo' 64'460-000'
-fvf 

ri"ipi" 
-úü eà"* - Pl. Neste ato repÀsentedo ooÍ sêu Sócro AdmrnrstrâdoÍ' câÍlos wellington

ij,inee'reneira. erasiteÍo casado En'presáro 
' 
sosogo Ssp-pl cPF no 772'682-453-00 'e sêu v'loÍ

.iãJt."oá ," cúusuta segunda desta aia, considerando o iulgemênto da lrcitaçêo nâ modalidade

;?;'êÃõ"Eúiiõióô-iÊi H; óÚzoza, PÍocesso no g:zmzs uem como ã crassiricêÉo de

;;;;r;"-;-,;;",,;a homotogaçao, nÉs'olveu 
'ogistrar 

o prêço da êmpresâ' nâs quantrcladês

:.;,ã;à;. "il;:;; ;;orào iori a ctassrtlcaçao por eú abançada no item' âtendondo as condiÇÕes

"ià"iiiãa "" 
rnitttr"nto convocalÔÍro, TeÍmo de àêferêncla ê sêus ânexos e âs constenles desta Ata

::;:;:';; ;;-;;;;.- oara rormacão oo stireue DE REGlsrRo DE PREços ' sRP destinâdo a

:il;üõ. ;t;;; *,áü"0-i"1. p"'t"i x normas constantes das Lêls e oêcreios supracitados e

em confoÍmidade com as disposições a segulr'

1.1. O obreto IMEDIaTO do pÍesente lnslÍuÍrenlo é oe ÍegislraÍ o pÍeço unltáno oblloo nâ llcilaÇáo

ic":"ij'Àã iieiiôlióó iài n. oedzozc enqLartõ o ooleto vEDlATo seÍá o.Reslíro de

il;;;il;;i"i;;" e contrataçâo dê oêgsoa lurldlca pera o Íomeclmento sob

âil"ã"-,;" c'as.i-E;êíeito de Pêr;óleo (GiP) ensáÍralâdo dos tlpos P'í3 incluindo os

@oro,ro,'r "o"iovuPivr

*
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Folhas no

Procas§o I

MA Rubri.s 'ÕPREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALIGRE DO PINDARÉ

Âv. João Xxlll, SiN -CêntÍo
CNPJ: 0í .61 2.832/0001 -21

serviços de entrega e comodato de vasllhamê que disponha de pêlo menos l (um) posto
de abaslecimento, oll sede, ou filial a pelo ao menos 40km de distância da sede do
Municlpio, e que funcionê diadamênte, 24h por dia, consiântês do aludido Termo de
ReÍerêncra que acompanhou o Edital da crtada licilâçáo e quê ora o integrâ.

LA SEGUNDA. DA CL DA EMPRESA

2.í. Empresa veícedora:

Empíêsa: Cw N FERBEIRA LTDA
CNPJ: 29.293.11ô/0001-48
Endereçoi AVENIDA JoSE llllGUEL, u7, Bairro: POEIRAO
Cidade: Águâ Branca - Pl CEP: 64.460-000
Telefone: (86) 9947-07'12
E.mail: §9.OSlg!e!g!.(4ÉI9s!!3g3s.g.9.e.Dl

Representântê legal: CaÍlos Wellington Nunes FerêiÉ
RG: no 1565036 Órgâo Exp.: SSP-PI CPF:772.6A2.453-cÉ
Itens: 0í e 02

2.2. Planilha Demonstrativa de Prêços:

ITEIV DESCRTçÂO
ÊÀARrcÂNTE

OUANT. UND V, UNIT. V. TOÍAL

01 Gás de cozinha GLP
13 Kg, composição

tóxico e iníamável lipo
a grenêl comercjal,
Obs: prêço já dêvê
eslar incluso locáção
(como6lo) do

ULTRAGÁS/
BAHAINA

3 360 Botrtâo R$ 109 20 R$ 366.912 00

Item êxclusivo pâra
ITEM DESCRTÇÃO MARCA/

FABRICANTE
QUANT. UND V, UNIT. V. TOTAL

02 Gás dê cozinha GLP
13 l(g, composição

Bulâío âllâmente
lóxico e iníamávêl. lipo
a granel
comerciâ|. obsr prêço

ULTRAGÁS/
BAHAINA

640 Botijáo R$ 109,20 RS 69.888,00

3.1. Para a presente contrataçáo foi in§aurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis

no 10.520/02 e n" 8.666/93 e nos DecÍetos n'7.89212013, n' 10 02412019.
3.2. O fornecedor ficá incumbido de apresentar procuração, contrato social, caÍta de preposição

ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressâmênte o seu

representante habililado para retirada da solicitaçáo de empenho.
3.à. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçâo de empenho ou a assinatura na Ata de

Registro de Preços supre a necessidade de convocaçáo.

Àr3 de Rê8Étro dê Prêço n! 056/2023 Pregãô E êtrônicÕsRP ôs 03o/2o21 - CPVPMMP/MA
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PREFEITURA IVUNICIPAL DE ATTO ATEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João )(xlll, S/N -Centro
CNPJ: 01.6í2.832/000í-21

Processo no

Rubr;^? ^o

CúUSULA QUARTA . DA VALIDADÊ DA ATA DE REGISTRo DÊ PREÇos

4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PIVIAAP e a empresa que apresentar
a proposta classíicada em '1o lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo
prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Oespesas e
a classifacada em primeiro lugar.
4.2- Durante o prazo de validade da ARP, os órgáos signatários náo ficarâo obrigados a adquiriÍ
os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitaÉo quando julgar oportuno e
convêniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o c.rso, nos
termos da legislâção vigênle, nâo cabendo qualquêr tipo de recurso ou indenização às empresas
signatárias do SRP.
4.3, Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultanle da licilação, dispensa ou inexigibilidade seja
igual ou superíor ao constante no Sistema de RegistÍo de Preços, o órgáo fica obrigado a adquirir
os materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, eis que eía tem o diÍeito de
preferência.
4.4. A pann da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga â cumprir, nâ
integra, todâs as condiçóes estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

cúusULA QUINTA - DA ADMINISTRAçÃo DA ATA DE REGISTRO oE PREçOS

5,1. A Gerêncaa da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMMP conforme Decreto
l\runicipal correspondente, nos lermos das normas que regem a matéria e normalizaÉes intemas.
5.2, A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da
AdministraÉo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilizaçáo da Ata de Registro de Preços deveráo
encaminhar solicitaÉo prévia ao órgâo gerenciador/Departamento Admini6trativo.
5.4. A utllização desta Ata por outro órgáo ou entidade fica condicionada aos seguintês
pressupostos:

e) Náo-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Náo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitâtivos do item do instrumento

convocatórioi
5.5 O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços náo poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgáos participantes, independente do número de órgáo§ não participantes
que aderirem.

CúUSULA SEXTA -

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueies constante§
na Planilha Demonstrativa de Preços com valor total de R$ 436.800,000 (quatrocentos ê trinta e
seis mil e oitocentos reais).
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário oÍa registrado
multiplicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer reaiuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data
de apresentaçáo da proposta, exceto por força de legi§laçáo ulterior que assim o peÍmita.

Folhas no
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6.5. No preço registrado estão incluidas todas as despesas relativas âo objeto (tributos, fretes,
seguros, embalagen§, encargos sociâis êtc.).
6.6. A revisão de preços ocorrerá conÍorme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.49212013 e
cláusulas do edital.

. MODO DE FORNECIÍ'/lENTO

7.1 - O fomecimento de gás deverá ser fomecido de Íorma parcelada e contínua nos locai§
apontados pela Contráante, medianle apresentaÉo em 02 (duas) vias do doc.umento de
requisiÉo, preenchido com a(s) especificaçÕes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e
devidamente assinado, sobre czrimbo, pelo Ge§or Munlcipal, facando a primeira via em poder da
Contratada e a segunda via em poder da Contratante, devidamente assinada, sobre carimbo, pela
Contrâtâde no ato do abastecimento.
7.2. Fica vedado o substabeiecimento para íornecimento.
7.3. O Íomecimento terá inicio a partir da data dê assinatura do Contrato.

SULA OITAVA . LOCAL DE FORNECIMENTO

êmail e endereço para notificaçóes e áendimento dos serviços que

9.10. A Contratada deverá indicar um preposto com competência
da contráada em assuntos relacionados a execuÇáo do contrato,
das delerminaçôes do fiscal do contralo.

para tomar decisôes em nome
especialmente no cumPrimento

FÃês&-3Ç5-
Processo no

pRÉFÉtruRÂ MUNtctpÁL Dt aLTo aLEGRE Do ptNDÀRÉ - |,tRublira ôt
Av. João Xxlll, SrN - Cêniro
CNPJ: 0't .61 2.E32000'l -21

8.í. O fomecimento de gás paras as secrelarias do Municipio de Alto AlegÍe do Pindaré se dará
em 01 (um) locais próprios de cada secÍetarias, onde o prazo para entrega náo poderá ser
superior a 2 (duas) horas e que funcione diariamente, 24h, na zona urbana des§a municipalidade,
devido as necessidades peculiares de cada secretaria.

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de habilitaçáo êxigidas no edital de
licitaÉo respectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desia Ata, conÍorme Termo dê referência, comunicando,
imediáamente, ao rêpresentante legâl do órgáo gerenciador ou sEnaláÍo qualquerfáo impeditivo
de seu cumprimento.
9.3. Responder às notificaçóes no prazo eíabelecido.
9.4. Náo assumir obrigações que comprometam ou prejudiquêm a câpacidade de Íomecimedo ao
órgáo gerenciador e âos órgáos parceiros.
9.5. A prestaÉo do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do Fórum

os quais atestaráo o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser atestado por reláório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarcâ ou do PMAÂP ou seu substituto, ou servidor da Justiça responsável pela

localidade. O relatório da pÍestaÉo de serviços deverá acompanhar a Nota fiscal devidamente
atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impoíos, seguros, taxas e enc€rgos decoÍenies do objáo
do presente instrumento;
9.8. Atender todês as condiçóes de habilitaÉo e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei n o

8666/1993.
9-9. Fomecer tele{one.
surgirem.

A!â d. R.ahtro dê Pr€ço .q 056/2023 Prêa,o ElêÍônrcosRP 
^s 
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tomar superior àqueles

no 8.666, de 1993, ou no

â. be d do item anterior
conlraditóÍio e a ampla

9.11. A Contratada e responsável pelos danos causados diÍetamente a Contratante ou a teícelíos,
decorÍentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, náo excluindo ou Íeduzindo es§a
responsabilidade, a fiscalizaçáo ou o acompanhamento do contrato pela Contratanle.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender prontamenle a quaisquer exigências da fiscalizaçáo
inerenles ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRAIANTE,
não implicando a atividade da fascalizaçáo sem qualquer exclusáo ou redução da responsabilidade
dâ CONTRATADA, inclusive perânte têrceiros, por qualquer inegularidade e, na oconência desta,
não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus âgentes.

CúUSULA OEZ - OBRIGAçÓES ESPECIAIS DO óRGÃO GERENCIADOR

í0.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.89212013.
í0.2. Notiíicar o Íornecedor para verificar o seu aceite em caso de fomecimento para órgáos
aderentes.
10.3. Encaminhar ópias da ARP aos órgãos aderentes.
10.4,1, Caberá ao órgáo aderente a aplicaÉo de penalidade ao Íomecedor em caso de

descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhêcimento da

decisáo de aplicâÉo de penaladade, ao íiscal da ARP.
10.6. Cancêlar, parcialou totalmente, a ARP.

ULA ONZE - DA

PREFEITURA MUNIcIPÂL DE ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ . RábIi.â ô.

av. João X.Xlll, SrN -C€ntro
cNPJ: 01.612.832/000í-21

11.1. Os órgãos signatários fiscalizaráo o exato cumprimento das cláusulâs e condiçóes

estabelecidas no presente instrumento.
11.2. A omissáó, total ou parcíal, da fiscalizaÉo náo eximirá o fornecedor da integral

responsabilidade pelos encargo§ que sâo de sua competência.
'11.3. Cada óÍgão participante ou aderente deverá indicar o Íiscal{eíor do contralo

'12.í. O regislro do fomecedor será cancelado quando:

a) dêscumprir as condições da ata de registro de preços;

ol nâo reiirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem juíif icativa aceitávell
c) náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hiÉtese deste §e

praticados no mercadoi ou
d) sofrer sançáo previ§a nos incisos lll ou lV do caput do aí.87 da Lei

art. 70 da Lei no 10.520, de 2002.
í2.í.1. O câncelamento de regiíros nas hiÉteses previstas nas alineâs

será íormalizado por despacho do órgão gerenciadq, assegurado o
deÍesa.
iz,i. ó 

""nc"t"r"nto 
do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente' decorÍente de

caso Íorluito ou Íor9a maior, que prejudique o qlmprimento da áa, devidamenle comprovado§ e

justificados:
a) poÍ razáo de interesse público; ou
b) a pedido do fomecedor.

It a"r."ltt.a"pruço""oSe/2023 Pr4ãôÉletrôn.ôsRPn!O3O/2o23_CPI/PMMP/MÂ



13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa

coniralada, na estrita ordem cronologica da data de sua exigibilidadê, no prazo máximo dê 30
(trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscá|, a ser proce§sada em duas vias, com lodos

os campos preenciidos discriminando valor unitário e total do item, sêm rasurâs e devidamênte

atestada peio servidor responsável pelo recebimento do bem, consiando, ainda, o número do

banco, daagência e da conta corrente onde deseja receber seu crédilo.
13.2. A cád; pagamento será verificada a situaçáo de validade dos documentos exigidos na

habilitaÉo.
13.3. Ein existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fomecedor será

notif icado para regularizar.
ia.l. ô fótn"""aor, dêpois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

|."guiarir"ção. Findo o prazo, em náo se manifestando ou não regularizando, o fáo deverá ser

"e-rtificado 
e comunicado ao DepaÍtamento Administralivo do órgáo geÍenciador para as

providências cabíveis.
i3.5. Ca"o a documentação esteja disponivel na intemet o proprio óÍgão signatáíio poderá baixâ

la e carreâr para os aulos. sem necessidade de comunicar o fato ao fomecedor'

t:S. Junto ao corpo oa Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar' para fins de

pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta conente assim como se

disponivel, o número do íac-slmile.
iá.'2. a aojuaicataria náo poderá apresentar nota Íiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na

Ata de Regiíro de Preçls.
là.g. À noia fis"affatrà apr""entad" 

"m 
desacordo com o estabelecido neste Edital na nota de

uÃáenno. Àa Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância quê desaconselhe o

p"í*"nio ."t" o"rolvidã a adjuarcatária e neíe caso o pÍazo previsto no subitêm 131' será

intãrrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partÍ da respectiva

regularizaÉo.
rãió. ui,itu, pagamento §erá eÍetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidaÉo

qrà]àr"i àuiiq"6 Esse fato náo será geradoi de direito a reaiusta mento de preços ou à

atualizaÉo monetária.

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc ) deverá ser encaminhado ao órgáo

i".pãOài qu" tàra " 
prazo dé ate 30 (kinta), nê Íorma 

"Myld?-lg-11^40' 
XIV "a"' da Lei n"

8.66'6/93, ou interromper o pÍazo no caso de qualquer incoÍeÇao-detectaoa'.

i+.ã. 
'õ-àã"rrént" 

de cobrança será emitrdo em nome do orgão comprador' sem emendas ou

,airrri, ta."noo mençáo expróssa ao número da Solicilação de Empenho e contendo todos os

dados da mesma.-_-- i.z l. O número dê inscriçáo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da

oocrmentJláo ãpreientaca para tráoititaçao, 9ê. Prgpostl comercial e do documento de

cobranÇa, qr.te servlu de base para emtssáo da SolrcÍtaÉo de Empenho' 
-

i+lá. iãi Àã" úoú"s incidentes sobre os proddos óu servrços deverão eslar inclusos no valor

úal do documento de cobrança, observada a leglslação trrbutaria aplicável a especlê'

i;;.-il;ü; 
"liráçao 

oe àáoos bancários ioménte sera permÍtrda desde que eÍetuada em

pjpa i,r"láá" ài 
"Àpr".", 

assrnacla Por representanle legal' devidamente comprovado por

ããlrrn"nro hábrl e encaminhado ao órçjáo coinprador' antei do processamento do respêctivo

Âv. João Xxlll, s/N -Centro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -21

pagamenlo.
ia,'s. No oocumento de cobÍança não deverá constar

Solicitaçáo de Empenho e Termo de Re,erência
descriÉo estranha ao constante da
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liquidaÉo e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de requisiÉo de
abaslecimento emitidas pela l\íunicipalidade.
14.7. O pagamento do Íornecimento será efetuado, por meio de ordem bancária emitida em nome
da Contratada, para credilo na conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas as condiçôes
estabelecidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto fornecido,
com preÇo unitário e preço lotal, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo da Íabela de
Preço da ANP, conespondente a semana do faturamento, coniendo ainda o endereço do local de
entrega, devendo, ainda ler no veaso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a impressão
das tabelas disponíveis no site da ANP (httpjtuiww.anp.gov.br/preco) que comprove as
referências.
14.9. No câso de náo ser apresentada a impres§áo das tabelas disponiveis no site da ANP
(http:/tovww.anp.gov.brlpreco) parâ fins de aferiçáo do valor na semâna conespondenle ao
faturamento, seÍá utilizado como base para Íins de Íáuramento o valor médico oÍçado no Íeferido
processo licitatório.
14.10. A PMAAP terá o p.azo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da data
de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja íator impeditivo provocado pela Contratada.

í5.1. Nos termos do art. 70 da lei no 1O.52O|2OO2, ficará impedida de licitar e contráar com a
lJniáo, Estados, Dislrito Fedêral ou Municipios e será informado a PMMP os sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.4o da mesma Lei, pelo prazo
de áé os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades
legais, â licitante quel

a) Nâo assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta;

b) Náo retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo dê vigência da Ata;
c) Apresentar documentaÉo falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o c€rtame;
ê) Retardar, falhar ou Íraudar a êxecução da obrigaçáo assumida;
f) Náo mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude fiscal.

15.í.1. Com fulcIo no artigo 70 da Lei n" 10.520 e nos arligo§ 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo AdministÍaçáo,
de inexecuçáo total ou parcial da obrigação, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a)advertência;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso inju§iÍicado para
atendimento dos prazos estabelecidos pela Administraçáo para apÍesentâçáo de
documentos ou assinatura ê devoluçáo da Ata. Caso o âtraso para assinatura e devoluÉo
da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da Administraçáo, poderá conÍigurar
inexecuçáo total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da resci§áo unilateral da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constanle da lgt4lEiElCÚg, no caso de atraso
injustiíicado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte)

dias, e a critério da Administração, poderá oconer a não-aceitaçâo do objeto, de foma a
configurar, nessa hipótese, inexecuçáo parcial da obrigaçáo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobÍe o valor do bem, no ca§o de atraso iniustiÍicado para

substituiÉo do objeto que apresentar defeitos de fabricaçâo durante o periodo de garantia,

Ata d€ qegistô dê PreÇ. ne 056/2023 PresãoEletróôicoSRPneoso/2o23 CPVPMMP/MÂ
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limitada a incidência de 10(dêz) dias. Após essê prazo, e a critério da Administração,
poderá configuÍar inexecuÉo parcial da obrigaÉo assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso
superior ao previsto na alínea "b.3";

por periodo

b.5,) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no câso de náo âceitâr manter o
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em cêso de inexecuÉo total da
obrigação assumida;
c) suspensâo temporária do direito de participar de licitaÉo e impedimento de conlratar
com o PMAAP, pêlo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.

í5.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PIIMP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por
meio dê Procuradoria Geraldo Municipio.
í5.3. As sanÉes previstas nas alíneas "a", "C a "d" do subilem '15,'1.'l poderão ser aplicadas,
cumulativamente, à pena de multa.
í5.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 15.1.1 lambém poderâo ser
aplicadas à adludicatária ou ao licitante, conÍorme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva
por fraudar Íecolhimento de tributos, praticar alo ilícito visando a frustrar os objetivos da licitaçáo
ou demonslrar náo possuir idoneidade para contratar com a Administração.
15.5. Se a contÍatada não proceder ao recolhimento da mufta no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimaçáo por paÍte da PMAÂP, o respectivo valor será encaminhado para execuÉo
pela Procuradoria Geral do lrunicipio.
15.6. Do ato que aplicar a penâlidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimaÉo, podendo a AdministraÉo reconsiderar ou náo sua decisáo ou nesse
prazo encâminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisáo superior, dentro do
mesmo prazo.
í5.7. Seráo publicadas na lmprensa Oficiâl as sanções âdministrativas previstas no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo perante a AdministÍaçáo Pública.
í5.8, O Possívêl órgâo aderente a ARP sêrá o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fornecêdor, inclusivê aplicaçáo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que
preceitua a Lei n' 10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decrelos n'7.a9212O13. no 10.02412019 e
regimento intemo correspondente.

í6.1. Esta Ata de Registro de PreÇos vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores sáo conhecidos e acaiados pelas partes:

a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no 0342023 - Proc. 332/2023, Termo de
Referência que acompanhou o edital;

b) Proposta escrita do fomecedor ou negociaçáo/recomposição de preço.
c) Ata da Sessão Pública.

17.1. O fomecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao prêsênte instrumenlo:
a) lrodiÍiú-lo, unilateralmente, para melhor adequaçáo às finalidades do interesse

público, nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, iotal ou parcialmente, nos câsos especificados no Art.20 e 2'1 do

Decreto 7.892/2013.
c) Rêscindir nos enumerados nos At1.-77, 7a, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuÉo, total ou parcial, deste

instrumento;

,A DEZESSETE . DAS PRERROGATIVAS DO ÔRGÃO GE

Ata dêRêaistrô dê prêÇône ô56/2023.Pregão E etrônicosRP.eo3o/2023 CPL/PMMP/MA
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Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, o fornêcimento dos materieis.

21.í. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuÉo de§la Ata de

Registro de Preços.
Zt-2. E por estãrem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presênlê ARP em

O2(duas) vias de igual leor e forma. para um só efêito legal, ficando uma via arquivada na

Gerencia Setorial de LicitaÉo do órgáo gerenciâdoÍ, na forma do Art 50 da Lei n' E-666/93.

e)

DEZOTTO -
í 8.í. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencionar o número deste
instrumento e o assunto especifico da conespondência.

18.1.1. As comunicaçóes íeitas ao órgáo gerenciador dêveráo ser endereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA - PMAAP
coMtssÁo pERMANENÍE DE LtctraçÃo - cPL

Avenida Presidente lvlédici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - lVlA.

'18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgáo aderente ou dos fomecedoÍes deveráo ser
comunicadas por escrito ao órgâo gerenciador.

ULA DEZENOVE . DAS DI FINAIS

19.í. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de pÍocuraÉo deverá constar fiÍma reconhecida do mandante, nos termos
do Arl. 654, § 2", do Côdigo Civil Brasileiro.
19.3. O íomecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida'
com todas as condiçóes de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo e a cumpriÍ fielmente as

Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei n'8.666/93 e legislaç3o
compiementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
19.4. Os casos s em reun Fiscal da
de Precos com da ou seu interessar
da reuniáo. ata circunstanciada êssinada por todos os oresentes e encaminhado ao Ordenador de
Desoesas Dara homolooacão.

c VINTE - OA

20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de publicâção na

lmprensa OÍicial do Municipio, em conformidade com o Decreto no 10 02412019

Alto Alegre do Pindaré, '13 de Dezembro dê 2023

ab d€ Rêsist.o dê PEçô nr 056/2023 - PÍêgãôElêtrôni.oSRP n.030/2023 - CPVPMMP/MA
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